
 
GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

 

LEI Nº 16.275, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2017. 
 

Estima a Receita e fixa a D espesa do Estado de 
Pernambuco para o exercício financeiro de 2018. 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1º A presente Lei estima a receita e fixa a despesa do Estado de Pernambuco para o 

exercício financeiro de 2018, na importância de R$ 35.306.163.800,00 (trinta e cinco bilhões, 
trezentos e seis milhões, cento e sessenta e três mil e oitocentos reais), compreendendo: 

 
I - o O rçamento F iscal r eferente a os P oderes do E stado, s eus F undos, Ó rgãos e  

Entidades da Administração Direta e  Indireta, inclusive Fundações instituídas e/ou mantidas 
pelo Poder Público Estadual; e 

 
II - o O rçamento de  I nvestimento da s E mpresas em que o E stado, di reta ou 

indiretamente, detém a maioria do capital social com direito a voto. 
 
Parágrafo único. Aplicam-se à  e xecução dos  O rçamentos de finidos nos  i ncisos I e II 

deste artigo, as disposições pertinentes contidas na Lei nº 16.148, de 20 de setembro de 2017. 
 
Art. 2º O  O rçamento F iscal do E stado de  P ernambuco para o exercício financeiro 

vigente desta Lei, a que se refere o inciso I do artigo anterior, composto pelas r eceitas e 
despesas do T esouro Estadual e de Outras Fontes das Entidades da Administração Indireta e 
Fundações i nstituídas e /ou m antidas pe lo P oder P úblico, estima a receita em R$ 
33.962.046.800,00 (trinta e três bilhões, novecentos e sessenta e dois milhões, quarenta e seis 
mil e oitocentos reais), e fixa a despesa em igual importância. 

 
Art. 3º A receita do Orçamento Fiscal decorrerá da arrecadação de tributos e de  outras 

receitas cor rentes e de  capi tal, na f orma da  l egislação vigente e em  cum primento ao que 
estabelece a  P ortaria I nterministerial nº 163, de  4 de  m aio de  2001, e s uas at ualizações, 
conforme o Sumário da Receita do Estado, Anexo I da presente Lei. 

 
Art. 4º A despesa do Orçamento Fiscal, a que se refere o inciso I, do art. 1º, da presente 

Lei, a presenta s ua c omposição por  f unções, s egundo a s categorias econômicas e fontes de  
recursos, constante do S umário da  Despesa do E stado por  Funções, Anexo II, e por órgãos, 
segundo as categorias econômicas e fontes de recursos, apresentadas no Sumário da Despesa 
do Estado por Órgãos, Anexo III desta L ei, e m c umprimento a o que  e stabelece a P ortaria 
Interministerial nº 163, de 2001, e suas atualizações. 

 
Parágrafo único. A Programação Piloto de Investimento – PPI, para o exercício vigente 

desta Lei, a que se refere o art. 4º, da L ei nº 16.148, de  2017, i nstituída pe lo D ecreto nº 
33.714, de 30 de  j ulho de  2009, é  a  c onstante do de monstrativo de  m esmo t ítulo, que  
acompanha o Orçamento Fiscal. 
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Art. 5º O Orçamento de  Investimento das Empresas do E stado de  Pernambuco para o 

exercício financeiro vigente desta Lei, a que se refere o inciso II, do a rt. 1º, da  presente Lei, 
estima a receita em R$ 1.344.117.000,00 (um bilhão, trezentos e quarenta e quatro milhões e 
cento e dezessete mil reais) e fixa a despesa em igual importância. 

 
Art. 6º As f ontes de  f inanciamento do O rçamento de  I nvestimento das E mpresas 

decorrerão da arrecadação de receitas operacionais e não operacionais, bem como da captação 
de recursos através de aumento do capital social e de  realização de empréstimos e convê nios 
de l ongo pr azo, c onforme o S umário da s F ontes de  Financiamento dos  I nvestimentos da s 
Empresas, Anexo IV desta Lei. 

 
Art. 7º A s apl icações do Orçamento de I nvestimento das E mpresas apresentam a 

composição por funções, de acordo com o S umário dos  I nvestimentos da s E mpresas por  
Função, A nexo V , e  por entidades, conforme o S umário dos  I nvestimentos por  E mpresa, 
Anexo VI desta Lei. 

 
Art. 8º O  P oder E xecutivo, no i nteresse da  A dministração, pode rá de signar c omo 

unidades g estoras de  c réditos or çamentários, uni dades a dministrativas s ubordinadas a o 
mesmo ór gão, c om a s atribuições de movimentar dot ações c onsignadas à s uni dades 
orçamentárias, atendendo às disposições do parágrafo único do art. 14 e  às do a rt. 66, da  Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

 
Art. 9º Para atendimento ao di sposto no a rt. 56, da  Lei F ederal nº 4.320, de  1964, o 

recolhimento das Receitas do Tesouro e de  O utras F ontes, ressalvadas aque las cuj a 
peculiaridade exija t ratamento específico por pa rte do Poder E xecutivo, será ef etuado em 
estrita observância ao princípio de unidade de tesouraria, vedada a fragmentação para criação 
de caixas paralelos. 

 
Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado, durante o exercício vigente desta Lei, a: 
 
I - realizar operações de crédito por antecipação da receita relativamente ao Orçamento 

Fiscal, até o limite de 15% (quinze por cento) da receita corrente estimada; 
 
II - realizar operações de crédito da dívida fundada, até o limite de R$ 1.252.452.000,00 

(um bilhão, duzentos e cinquenta e dois milhões, quatrocentos e cinquenta e dois mil reais), 
conforme constante do quadro de receitas do Orçamento Fiscal;  

 
III - dar com o garantia da s ope rações de  cr édito de que  t ratam os  i ncisos I  e l I de ste 

artigo, até o limite da s r eferidas ope rações, inclusive os  r espectivos enc argos f inanceiros, a 
parcela que  c ouber a o Estado, nos e xercícios de terminados, da  r eceita do I mposto s obre 
Operações Relativas à Circulação de M ercadorias e s obre P restações de  S erviços de  
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e da cota-parte do Fundo 
de P articipação dos E stados e  do Distrito Federal - FPE, de duzidas a s vi nculações 
constitucionais de recursos financeiros de stinados às  ár eas de  E ducação e de  S aúde, para 
autorização dessas operações e de seus encargos financeiros, observada a legislação aplicável; 
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IV - abrir créditos suplementares, até o limite correspondente a 20% (vinte por cento) do 

total da despesa fixada ne sta Lei, com a f inalidade de  at ender a i nsuficiências de  dot ações 
constantes do Orçamento Fiscal, do Orçamento de Investimento das Empresas e  de créditos 
adicionais, na forma do que dispõem os arts. 7º e 40 a 43, da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e 
os a rts. 34 a  39, da  L ei nº 16.148, de  2017, através de decreto do Poder Executivo, para 
alterações ou inclusões de grupos de despesa e categorias econômicas, de ações; 

 
V - abrir créditos suplementares, até o limite correspondente a 20% (vinte por cento) da 

despesa fixada para os Fundos, Fundações e Empresas, respeitado o limite geral de que trata o 
inciso anterior, com a f inalidade de suprir déficits e cobrir necessidades operacionais dessas 
entidades, à conta de repasse de recursos do Orçamento Fiscal, através de  decreto do Poder 
Executivo, para al terações ou inclusões de  cat egorias econôm icas e g rupos de  de spesa de 
ações, nã o one rando, o m ontante de stas suplementações, o l imite a utorizado no pr esente 
inciso, quando f inanciado por  r ecursos de  convênios e  operações de crédito não previstos e 
aqueles celebrados, reativados ou alterados, e não incluídos nas previsões orçamentárias; e 

 
VI - abrir cr éditos s uplementares r elativos a de spesas f inanciadas por  va lores de  

convênios e ope rações de  cr édito não previstos, especificamente aque les cel ebrados, 
reativados ou alterados e não incluídos nas previsões orçamentárias, na forma do que dispõem 
o a rt. 7º da  Lei nº 4.320, de 1964, e  os  arts. 34 a  39 da  Lei nº 16.148, de  2017, a través de  
decreto do Poder Executivo, para al terações ou inclusões de  grupos de  despesa e categorias 
econômicas de ações, não onerando, o montante destas suplementações, o limite autorizado no 
inciso IV do presente artigo. 

 
Parágrafo único. O limite de realização das operações de crédito da dívida fundada de 

que trata o inciso II, pode rá s er ul trapassado, no m ontante que  f or a utorizado por  l eis 
específicas de contratação de operações financiadas por esse tipo de receita. 

 
Art. 11. As alterações e inclusões orçamentárias que  não modifiquem o va lor total da  

ação registrado na Lei Orçamentária Anual e em créditos adicionais, não constituem créditos 
orçamentários, conforme disposto no art. 35 da Lei nº 16.148, de 2017. 

 
§ 1º As modificações orçamentárias de que trata o caput abrangem os seguintes níveis: 
 
I - Categorias Econômicas; 
 
II - Grupos de Natureza de Despesa; 
 
III - Modalidades de Aplicação; e 
 
IV - Fontes de Recursos. 
 
§ 2º As modificações orçamentárias de  que  t rata o parágrafo anterior serão solicitadas 

pelas secretarias de Estado e ór gãos equi valentes, e aut orizadas el etronicamente pe la 
Secretaria de Planejamento e Gestão.  
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§ 3º A s m odificações t ratadas ne ste ar tigo serão efetuadas di retamente no Sistema 

Orçamentário-Financeiro C orporativo do E stado e -Fisco, através de  l ançamentos cont ábeis 
específicos.  

 
Art. 12. As alterações ou inclusões de categoria econômica e de grupos de despesa entre 

ações constantes da lei orçamentária e de créditos adicionais serão feitas mediante a abe rtura 
de créditos suplementares, através de decreto do Poder Executivo, respeitados os objetivos das 
referidas ações, conforme disposto no art. 36, da Lei nº 16.148, de 2017. 

 
Art. 13. Para ef eito da ex ecução orçamentária, a discriminação, o remanejamento e a 

inclusão dos elementos em cada grupo de despesa das ações constantes da presente Lei e de  
créditos adicionais, serão efetuados mediante r egistro contábil di retamente no Sistema 
Orçamentário - Financeiro Corporativo do e-Fisco. 

 
Parágrafo único. A S ecretaria de  P lanejamento e Gestão disponibilizará a cada órgão 

titular de  dot ações or çamentárias, o respectivo detalhamento das de spesas por  el emento, 
através do Gerenciamento do Planejamento Orçamentário - GPO, do e-Fisco. 

 
Art. 14. A s unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários aprovados 

processarão o empenhamento da despesa, observados os  l imites f ixados para cada grupo de  
despesa, m odalidade de  a plicação e  f onte de  r ecurso, i ndicando e m c ampo pr óprio do 
empenho o elemento de despesa a que se refere. 

 
Art. 15. Fica vedada a realização de de spesa or çamentária pa ra t ransferência de  um a 

para outra Entidade participante do Orçamento Fiscal, conforme disposto no art. 40 da Lei nº 
16.148, de 2017. 

 
Parágrafo único. O pr ovisionamento de  r ecursos f inanceiros que uma Entidade 

arrecadadora tenha que fazer para uma ent idade apl icadora, no âmbito do Orçamento Fiscal, 
será e fetuado a través de  r epasse f inanceiro, s egundo os  pr ocedimentos adotados no sistema 
corporativo do E stado e -Fisco, tanto do Tesouro do E stado pa ra a s e ntidades da  
Administração Indireta, quanto destas para as unidades da Administração Direta ou para outra 
Indireta. 

 
Art. 16. A s de spesas de  ór gãos, f undos, a utarquias, f undações, e mpresas e statais 

dependentes e outras entidades integrantes do Orçamento Fiscal, decorrentes da aquisição de 
materiais, bens e serviços, pagamento de impostos, taxas e contribuições, quando o recebedor 
dos r ecursos t ambém f or ór gão, f undo, a utarquia, fundação, empresa estatal dependente ou 
outra entidade constante desse Orçamento, no â mbito do G overno do E stado, s erão 
classificadas na Modalidade “91” não implicando essa classificação no restabelecimento das 
extintas transferências intragovernamentais. 

 
Art. 17. Para casos excepcionais, os créditos consignados a uma unidade orçamentária 

ou entidade supervisionada, poderão ser executados por outra unidade e vice-versa, utilizando, 
para t anto, o regime de  de scentralização de cr édito, mediante de staque orçamentário, nos 
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termos do disposto no art. 41 da Lei nº 16.148, de 2017, e do que for estabelecido por decreto 
do Poder Executivo para esse fim. 

 
Art. 18. Os créditos especiais e extraordinários, autorizados no úl timo quadrimestre do 

exercício de 2016, ao serem reabertos, na forma do § 2 º do art. 128 da Constituição Estadual, 
serão reclassificados em  conf ormidade com  os  m esmos cr itérios e m odelos adotados na 
presente Lei. 

 
Art. 19. Na comprovação do cumprimento das vinculações de recursos de que tratam os 

arts. 185, § 4º, e  os 203 e 249, da Constituição Estadual, a Emenda Constitucional Federal nº 
29 de 13 de setembro de 2000 e a Lei Complementar nº 141, 13 de  janeiro de 2012, f ica o 
Poder E xecutivo a utorizado a  a justar, no que  f or ne cessário, os  va lores da s aplicações 
apresentados nesta Lei, quando do acompanhamento da execução dos mesmos, observado o 
disposto no inciso XVIII do § 2º e no § 5º, do art. 5º, da Lei nº 16.148, de 2017. 

 
Art. 20. O  Poder Executivo estabelecerá normas disciplinando a operacionalização dos 

orçamentos de  que  t rata a pr esente Lei e pa ra a r ealização da de spesa, inclusive at ravés da 
Programação Financeira para 2018, onde fixará as medidas necessárias a manter os dispêndios 
compatíveis com as receitas, a fim de obter o equilíbrio financeiro preconizado pela legislação 
específica. 

 
Art. 21. A  presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, contando-se os seus 

efeitos a partir de 1º de janeiro de 2018. 
 
Palácio do Campo das Princesas, Recife,  26 de Dezembro do a no de  2017, 201º 

da Revolução Republicana Constitucionalista e 196º da Independência do Brasil. 
 
 

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA 
Governador do Estado 
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